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RESUMO 

O presente trabalho teve por objetivo analisar o plano diretor do município de São 

Francisco de Itabapoana/RJ no que contempla as diretrizes delineadas nos planos de água que 

afetam diretamente a população no entorno da bacia hidrográfica do Rio Guaxindiba, 

localizado no norte fluminense. Inúmeros são os desafios enfrentados pelos moradores, 

especialmente quando ocorrem eventos de cheias e inundações no sítio urbano. Obtendo o 

plano diretor do município como instrumento de estudo, foram verificadas diversas abordagens 

em relação às águas urbanas e não apenas o problema de inundações, além da análise de suas 

possíveis falhas, apontando melhorias para complementá-lo e ajustá-lo a fim de atender as 

necessidades básicas da população. Os resultados indicaram que o plano apresenta alguns 

pontos positivos como impedir a degradação dos recursos naturais, e pontos negativos, como 

não dispor de um sistema de alerta de riscos hidrológicos ou um plano diretor específico de 

drenagem em um local que sofre diretamente com o impacto das intensas chuvas, com destaque 

para a falta de verba pública aplicado no setor. O município de São Francisco de Itabapoana/RJ 

requer maior visibilidade ao elaborar um documento com informações importantes e 

necessárias para o avanço dos investimentos na cidade na prevenção das cheias.  

PALAVRAS-CHAVE - Rio Guaxindiba; Políticas públicas; Gestão hídrica. 

ABSTRACT 

The objective of this work was to analyze the master plan of the municipality of São 

Francisco de Itabapoana/RJ, which includes the guidelines outlined in the water plans that 

directly affect the population around the Guaxindiba River watershed, located in the north of 

Rio de Janeiro. There are countless challenges faced by residents, especially when flood events 

occur in the urban area. Obtaining the master plan of the municipality as a study instrument, 

several approaches were verified in relation to urban waters and not just the problem of 
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flooding, in addition to the analysis of its possible failures, pointing out improvements to 

complement and adjust it in order to meet the basic needs of the population. The results 

indicated that the plan has some positive points, such as preventing the degradation of natural 

resources, and negative points, such as not having a hydrological risk alert system or a specific 

drainage master plan in a place that suffers directly from the impact of the rains. intense rains, 

highlighting the lack of public funds invested in the sector. The municipality of São Francisco 

de Itabapoana/RJ requires greater visibility when preparing a document with important and 

necessary information for the advancement of investments in the city in flood prevention. 

 

INTRODUÇÃO 

Na estreita faixa de planície flúvio marinha e na área de transição entre o relevo 

montanhoso do cristalino, nos tabuleiros do Grupo Barreiras, encontra-se a bacia hidrográfica 

do rio Guaxindiba (GEIGER, 1956). Sua maior parcela está situada entre os municípios de São 

Francisco de Itabapoana e Campos dos Goytacazes, ambos pertencentes à região norte do 

estado do Rio de Janeiro. Neste território está localizada a Estação Ecológica Estadual de 

Guaxindiba (EEEG), popularmente conhecida como Mata do Carvão, a qual tem o objetivo de 

conservar e proteger o maior remanescente contínuo de Floresta Estacional Semidecidual de 

todo o estado (INEA, 2010).  

De acordo com o Instituto Estadual do Ambiente (INEA, 2010), a ação de criar uma 

Unidade de Conservação teve como objetivo preservar uma área de 3.270 ha do fragmento de 

mata até as áreas inundáveis que a rodeia como os brejos da Floresta, Cobiça e Expiador, que 

são componentes integrantes do rio Guaxindiba. Este, por sua vez, é de extrema valia para a 

população local. O uso da terra na bacia hidrográfica indica grande concentração dos pequenos 

proprietários, porém 70,5% destes ocupam somente 28% da área. A renda familiar decorrente 

das atividades agropecuárias além de baixa é pouco diversificada (RIO RURAL, 2011).  

Sobre os problemas ambientais enfrentados pelo rio, podemos citar as rodovias que 

interrompem a circulação ou permitem a passagem do curso d’água com baixa pressão, além 

da poluição por esgoto, lixo urbano e óleo derramado por embarcações. No caso específico do 

Rio Guaxindiba, manilhas foram postas junto ao seu percurso por onde se situa a atual RJ-232, 

o que tem como resultado a inibição do fluxo de água no sentido montante-jusante. Em períodos 

de chuvas abundantes, o rio transborda e percorre a rodovia, encharcando o solo e como 

resultado, este cede (Alves et al. 2013 e Alves et al. 2015). 

Outro problema ambiental são as construções irregulares que se alastram rapidamente 

causando erosão e assoreamento. Alguns cursos d’água que formam o rio foram barrados por 

proprietários rurais, os leitos foram desviados e até mesmo eliminados por completo (INEA 

2010). 

Este trabalho tem por objetivo analisar o plano diretor do município de São Francisco 

de Itabapoana visando compreender as políticas e ações municipais relacionados a gestão dos 



   

 

 

recursos hídricos e aos processos de cheias e inundações no sítio urbano do município com 

relação aos processos associados às cheias e alagamentos em áreas urbanas. 

Ademais, visa avaliar se existe algum projeto público ou privado na cidade, que 

obedeça às disposições e aos parâmetros urbanísticos, ambientais e de sustentabilidade 

estabelecidos na legislação municipal vigente e discutir o atendimento ao plano diretor com 

relação às demandas da população e as medidas de política pública com relação à gestão hídrica 

e drenagem urbana. 

METODOLOGIA 

Utilizou-se o plano diretor de drenagem urbana do munícipio de São Francisco de Itabapoana 

como objeto de estudo para analisar suas possíveis falhas, além de apontar melhorias para 

complementá-lo e ajustá-lo a fim de atender as necessidades básicas da população. 

A seleção e o mapeamento dessas áreas que são afetadas pelas chuvas e falta de 

escoamento urbano, ocorrem sobretudo a partir de um conjunto de critérios que devem ser 

determinados de acordo com o objetivo do processo, subsidiando assim a tomada de decisão 

por agentes públicos. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A gestão da drenagem urbana no Brasil, ainda não é tratada com a devida importância 

pelos gestores, dada a ausência de um planejamento específico para o setor. Iniciativas isoladas 

de algumas cidades são observadas no sentido de promover uma regulamentação para o 

escoamento hídrico associada aos dispositivos de ordenamento do uso e ocupação do solo 

(ONEDA, 2018). 

O planejamento urbano, embora envolva fundamentos interdisciplinares, na prática é 

realizado dentro de um campo mais restrito do conhecimento. A estruturação e organização da 

ocupação do espaço urbano no Brasil, através do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental não tem considerado aspectos de drenagem urbana e qualidade da água, o que 

acarreta grandes transtornos e custos para a sociedade e para o ambiente (DEPARTAMENTO 

DE ESGOTOS PLUVIAIS, 2005). 

Alguns dos impactos causados pela gestão ineficaz na drenagem pluvial que podem ser 

citados são as inundações em áreas urbanas resultantes de dois processos que podem ocorrer 

isoladamente ou de forma integrada como: áreas ribeirinhas sujeitas a enchentes devido à 

urbanização e ocupação desordenada do solo, como consequência a impermeabilização das 

superfícies resultando no aumento da magnitude das inundações, bem como a sua frequência 

(INSTITUTO DE PESQUISAS HIDRÁULICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL, 2010). 

Na drenagem urbana o controle de inundações segundo Andrade Filho et al (2000), tem 

por objetivo a redução dos riscos socioambientais e fortalecimento do desenvolvimento urbano 

equilibrado, igualitário e sustentável, baseado em ações estruturais e não estruturais como 



   

 

 

alternativas mitigadoras contra as enchentes urbanas, diminuindo riscos e fortalecendo a 

proteção contra esses eventos climáticos. 

 

As medidas estruturais são critério essencialmente construtivos que são projetados  para  

o  controle  de  enchentes  e  incluem  a  construção  de represas   ou   adufas,   reservatórios   

de   retenção,   diques,   barragens, melhoramento  de  canal  de  rio  e  canal  de  desvio.  Já  as  

medidas  não estruturais são aquelas que defendem a melhor convivência da população com   

as   enchentes   e   incluem    prevenção   e   previsão, reassentamento ou relocação, alerta de 

enchente e evacuação, e controle do uso do solo (ANDRADE FILHO et al, 2000). 

Os eventos de inundações ocorridos no município de São Francisco de Itabapoana/RJ 

mostram não apenas a fragilidade ambiental de algumas áreas ocupadas frente às cheias, mas 

também a insuficiência de uma abordagem integrada e sustentável na gestão das águas. Devido 

ao crescimento populacional e à expansão urbana em áreas susceptíveis a inundações, os danos 

associados às suas ocorrências se intensificaram (INSTITUTO ÁGUA E SANEAMENTO, 

2019). 

Conforme pesquisa realizada com análise do documento do plano diretor do município, 

foram verificadas diversas abordagens em relação às águas urbanas e não apenas o problema 

de inundações. A qualidade e a escassez da água, a preservação das características locais e a 

sensibilização da população são de suma importância (PDMSF, 2019). 

O plano diretor da cidade considera a drenagem de águas pluviais no Capítulo II, onde 

faz referência ao meio ambiente e à sustentabilidade. Logo disposto no artigo 21 no qual 

menciona os elementos relativos ao saneamento ambiental de São Francisco de Itabapoana/RJ, 

de modo a melhorar as condições de vida da população no município e impedir a degradação 

dos seus recursos naturais e inclui os seguintes sistemas: I - abastecimento de água: II- 

esgotamento sanitário; III - drenagem das águas pluviais: IV - gestão integrada de resíduos 

sólidos; V - controle da poluição ambiental (PDMSF, 2019). 

O foco principal deveria ser a solução dos problemas de inundações, devendo ser feito 

o cadastro no sistema de drenagem existente e ainda a criação de um sistema de informação 

geográfica (SIG) e também a necessidade da implementação de conceitos de drenagem 

sustentável. Ainda há muitas ações a serem desenvolvidas nas bacias hidrográficas do 

município e isso fica evidente no documento (PDMSF, 2019). 

 O Rio Guaxindiba, Ribeirão Guaxindiba ou Córrego de todos os Santos – algumas de 

suas nomenclaturas – é um corpo hídrico de pequena extensão, são 48 km onde sua nascente 

encontra-se nas imediações do maciço da Pedra Lisa no distrito de Morro do Coco-RJ, 

conhecido localmente pelo nome de córrego do Morro do Coco, na localidade de mesmo nome 

em Campos dos Goytacazes-RJ, e corta o relevo tipo tabuleiro tendo o fim de seu curso no 

Município de São Francisco de Itabapoana-RJ, atravessando uma pequena faixa de restinga e 

possuindo como foz o Oceano Atlântico situado no bairro e praia de Guaxindiba (ALVES e 

MIRO, 2016). 



   

 

 

A sua bacia é composta de diversos afluentes de pequeno porte que lhe garantem a 

aparência de ‘árvore com a copa penteada pelo vento’ (SILVA e NASCIMENTO, 2001). 

Alguns de seus afluentes são os córregos Valão Seco, Alegria dos Anos e Santa Luzia, estes se 

unem e integram o brejo da Cobiça, atualmente protegido pela Estação Ecológica Estadual de 

Guaxindiba (INEA, 2010).  Segundo Silva e Nascimento (2001), o Rio Guaxindiba é o único 

afluente do oceano entre a ponta de Manguinhos e a foz do Paraíba. Sua barra, ao contrário das 

localizadas ao sul de Atafona, é muito estável e só se fecha quando cessa totalmente a descarga 

do rio. Logo às chuvas mais irrisórias e brandas podem abri-la prontamente. 

Sobre a vegetação, de acordo com Alves e Miro (2016), o manguezal do Rio 

Guaxindiba é significativo e se ampliou com a abertura do Canal Engenho Antônio Resende, 

que teve a finalidade de ligar a Lagoa do Campelo ao mar, possibilitando que as marés atinjam 

6 km acima de sua foz, alastrando a área para a colonização do manguezal. Um dos pontos 

negativos foi o fato da mata ciliar ter sido devastada pela pastagem, agricultura e lavra 

desordenada e sem planejamento.  

O plano diretor de drenagem urbana do município de São Francisco de Itabapoana 

(PDDrU, 2019) deve ser um documento que vai além do mapeamento de necessidades técnicas, 

deve ser um elemento de gestão pública. A regulamentação relacionada com a drenagem nos 

municípios deve objetivar a ordenação de ações futuras na cidade, visando controlar na fonte 

os potenciais impactos da urbanização (BARROS et al, 2007). 

A drenagem e o manejo das águas pluviais urbanas são constituídos pelas atividades de 

planejamento, gestão e manutenção, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de 

escoamento destas águas, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 

de cheias, tratamento e disposição final das águas drenadas, contempladas a limpeza e a 

fiscalização preventiva das redes. Os prestadores ou órgão responsável por este serviço são, 

quase em sua totalidade, as próprias prefeituras municipais (LEI Nº 11.445, DE 5 DE 

JANEIRO DE 2007). 

Diferentemente dos outros componentes do saneamento, o conceito de atendimento ou 

déficit com relação aos serviços de drenagem urbana ainda não é algo consolidado. O conjunto 

de informações e indicadores levantados pelo SNIS 2019 (Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento) ainda estão em fase de desenvolvimento. A baixa disponibilidade das 

informações sobre as estruturas e situação nos Municípios, também restringe a qualidade dos 

dados obtidos. 

Dados do Órgão de Águas e Saneamento (2019) apontam que 51% da área de São 

Francisco de Itabapoana é considerada urbana, com uma densidade de 37,7 mil pessoas/ha. 

Problemas nos sistemas de drenagem e manejo das águas pluviais podem desencadear impactos 

diretos sobre a vida da população nas áreas urbanas. De 2013 a 2019 foram registradas 7 

enxurradas, inundações ou alagamentos (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E 

SANEAMENTO BÁSICO, 2019). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_%C3%81guas_e_Saneamento_B%C3%A1sico#:~:text=A%20Ag%C3%AAncia%20Nacional%20de%20%C3%81guas,gest%C3%A3o%20dos%20recursos%20h%C3%ADdricos%20brasileiros.
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_%C3%81guas_e_Saneamento_B%C3%A1sico#:~:text=A%20Ag%C3%AAncia%20Nacional%20de%20%C3%81guas,gest%C3%A3o%20dos%20recursos%20h%C3%ADdricos%20brasileiros.


   

 

 

A taxa de cobertura de vias públicas com redes ou canais pluviais subterrâneos na zona 

urbana é de apenas 15%. Não existe qualquer parcela de cursos d’água naturais perenes com 

parques lineares ou com canalização aberta ou fechada ou com diques (SNIS 2019). 

Um processo adequado de planejamento e gestão dos serviços de DMAPU (drenagem 

e manejo das águas pluviais urbanas) seria um dos elementos essenciais para minimizar os 

impactos sofridos pela população em decorrência de eventos hidrológicos extremos. São 

Francisco de Itabapoana possui suas áreas de risco de inundação mapeadas, e não possui 

sistemas de alerta de riscos hidrológicos (alagamentos, enxurradas, inundações), de acordo com 

dados do Instituto Água e Saneamento (2019).  

Existe um mapeamento de áreas de risco de inundação dos cursos d’água urbanos, 

porém é parcial. Não existe plano diretor específico de drenagem em um local que sofre 

diretamente com o impacto das intensas chuvas. Além de não existir qualquer cadastro técnico 

das obras de drenagem (SNIS 2019). 

O planejamento da gestão dos recursos hídricos deve, sem dúvida, considerar o 

ordenamento do solo como ferramenta importante para manter e restaurar os cursos de água. 

Portanto, ao planejar a ocupação do solo, devem ser considerados os usos pretendidos para os 

recursos hídricos naquela bacia, de forma a não os inviabilizar. A compatibilização dos 

diversos planos torna-se cada vez mais necessária para alcançar-se a eficiência a um menor 

custo, otimizando os diagnósticos e priorizando ações que coincidam com as aspirações da 

população da bacia (YOUNG e SEDOURA, 2019). 

Em conformidade com Peres & Silva (2010), o que se observa no Brasil é a 

desarticulação entre esses instrumentos, refletindo uma deslegitimação do planejamento e da 

legislação urbanística nas cidades brasileiras, marcados pela ilegalidade e informalidade da 

ocupação do solo. 

Provavelmente, estas falhas são um dos motivos para a falta de compatibilização entre 

planos diretores e planos de água. A interface entre Planos Diretores Municipais e Planos 

Nacionais deveria obrigar a contemplar as diretrizes nacionais nos Planos Locais, o que, 

aparentemente, daria resultados positivos, além de padronizar e manter uma organização 

(YOUNG e SEDOURA, 2019). 

Ainda, de acordo com Young e Sedoura (2019), para as cidades brasileiras, sugere-se a 

obrigatoriedade da participação do setor de planejamento urbano municipal em Comitês de 

Bacia, como membro titular nessas instâncias colegiadas, permitindo-se, assim, incorporar o 

olhar do planejamento urbano na elaboração dos Planos de Bacia, e vice-versa. 

Entende-se que o PDM (Plano Diretor Municipal), sendo um dos principais 

instrumentos da gestão urbana, tem alto potencial para contribuir para a preservação dos 

recursos hídricos, desde que estejam fundamentados no desenvolvimento de cidades mais 

sustentáveis, que respeitem as vulnerabilidades ambientais na ocupação do solo. No contexto 

atual, é impensável planejar o crescimento de uma cidade sem considerar as questões sociais e 



   

 

 

ambientais de forma associada, diretriz que deve ser ampliada também aos recursos hídricos 

(YOUNG E SEDOURA, 2019). 

Em conformidade com o Instituto de Pesquisas Hidráulicas da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (2010), dentro dos estudos elaborados no Plano Diretor de Drenagem 

Urbana, foi desenvolvido um manual para orientar os profissionais que planejam e projetam a 

drenagem urbana, bem como as diretrizes para a ocupação de áreas ribeirinhas. Os objetivos 

principais deste manual são as definições dos seguintes critérios: variáveis hidrológicas dos 

projetos de drenagem urbana na cidade, aspectos de ocupação urbana, legislação e 

regulamentação associada, critérios de avaliação e controle do impacto da qualidade da água, 

entre outros. 

Ainda há um longo caminho a ser trilhado até que sejam previstas estratégias que 

minimizem os efeitos negativos da pressão urbana sobre os corpos hídricos. O desafio do 

diálogo entre a gestão da água e a gestão urbana é um processo de legitimação das políticas 

públicas e amadurecimento da legislação e dos atos sociais (RAQUEL FINKLER, 2004). 

Então surge a seguinte questão: como incorporar essa parcela da população mais 

vulnerável e excluída que mais sofre com as consequências da expansão urbana? Sendo assim, 

as buscas por soluções estão em dispositivos que devem ser incrementados pelo poder público 

a partir da realidade dessas populações a fim de se fazer entender quanto a importância de 

participar das discussões, ou seja, as informações devem ser acessíveis levando em 

consideração aspectos cognitivos, culturais e sociais dos participantes de maneira que possam 

entender as informações técnicas e versar sobre os mesmos. Dessa forma, no intuito de 

promover o desenvolvimento  inclusivo,  equilibrado  e sustentável no planejamento urbano, 

cabe ao poder público e população se beneficiarem da melhor maneira possível do Plano 

Diretor, pois sem a participação social o plano por si só não resolverá os históricos problemas 

urbanos (PEDROSA et al, 2021). 

 

O estudo e o incremento de  novas  ações  ajudam  a  recompor  o  setor  de  drenagem 

urbana, considerando os atores sociais e as políticas públicas de saneamento com a adoção de 

elementos técnicos a partir de soluções integradas entre os sistemas naturais e urbanos na 

condução de desenvolvimento sustentável. O planejamento urbano numa perspectiva de 

sustentabilidade,  no  que  se  refere  a drenagem  no  meio  urbano,  se consolidada  a  partir  

de um  PDDrU  equilibrado,  associando novas formas de condução nas ações de drenagem 

urbana, pautado no ambiente urbano, nas demandas da população urbana por saneamento e na 

mitigação dos impactos ambientais (PEDROSA et al, 2021). 

O município de São Francisco de Itabapoana possui relevância e aptidão para atingir 

um planejamento sustentável e econômico, na medida que o mesmo se destaca em atividades 

expressivas que são propensas a aplicação de propostas e aperfeiçoamentos nos investimentos, 

em decorrência do potencial turístico da região, com destaque para o caráter pesqueiro, as 

estruturas geológicas costeiras: falésias, comunidades quilombolas, áreas que ainda não são 

protegidas e que possibilitam a criação de novas Unidades de Conservação e Áreas de Proteção 



   

 

 

Permanente. Toda essa combinação possibilitaria ao município a interação entre aplicações 

sustentáveis, práticas culturais e melhorias econômicas (RIO RURAL, 2011). 

CONCLUSÃO 

Percebeu-se na análise que o Plano apresenta muitas lacunas, abordagens diferenciadas, 

pontos positivos e pontos negativos. Verificou-se que mesmo com a falta de investimento 

existente no setor, o município de São Francisco de Itabapoana/RJ merece destaque ao elaborar 

um documento com informações importantes e necessárias para o avanço dos investimentos na 

cidade em prevenção às cheias. 

O município não leva em consideração a questão das bacias de detenção e retenção para 

evitar problemas de enchente e a integração do plano de drenagem com outros planos de 

saneamento básico. O plano diretor, mesmo não evidenciando as alterações climáticas e os 

indicadores de desempenho, apresenta como pontos fortes a integração com outros elementos 

urbanos, os estudos hidrológicos e a reintegração da água no meio urbano. 

O Plano diretor de drenagem urbana deve estar integrado ao planejamento urbano, 

como uma ação institucional sistêmica em prol da sustentabilidade. Desde o traçado da malha 

urbana e suas projeções de crescimento, o zoneamento ambiental e de atividades, o 

comportamento das águas pluviais na  rede  viária  e  de  transporte,  aspectos  paisagísticos,  

etc.  Em outras palavras,  a  presença  da  água  nos centros urbanos no contexto da bacia 

hidrográfica é parte, bastante relevante, do sistema de planejamento urbano e deve ter a 

merecida atenção. 

De modo geral, percebeu-se uma preocupação com outras questões em relação à água 

e não apenas o problema de inundações. A qualidade da água e sua escassez, a preservação das 

características locais, são citadas. Porém, evidencia-se a falta de técnicas no setor, a falta da 

base necessária para se fazer um documento e os resultados apresentados indicam a necessidade 

de uma reformulação do mesmo. 

Para que o documento seja bem elaborado, é fundamental um diagnóstico claro e 

preciso contendo o conhecimento das características das bacias locais, o levantamento 

georreferenciado do sistema de drenagem existente, o estudo das equações de chuva, a criação 

de um Sistema de Informação Geográfica (SIG) que possa ser atualizado frequentemente com 

informações e ocorrências. 

Desta maneira é possível ainda se pensar em prevenção de cheias e tomar medidas antes 

da ocupação humana. O plano diretor deve ser encarado como um documento que vai além do 

mapeamento de necessidades técnicas, deve ser um elemento de gestão pública. Ele deve 

avaliar e incorporar análises de risco e vulnerabilidade, analisar a questão econômica e de 

critérios de medidas, transformar-se em um instrumento de planejamento participativo com 

vistas à adaptação, além de produzir uma avaliação baseada em necessidades de serviços 

públicos na área de prevenção de efeitos de eventos hidrológicos extremos e aprimorar as vias 

políticas para obter resultados mais sustentáveis a longo prazo. 
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